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I. PLANO DE AÇÃO DE MANÁGUA
A. Parágrafos relacionados ao Conselho Permanente


4. Iniciar um processo de consultas, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, a fim de considerar a necessidade da adoção de um instrumento que tenha por objetivo facilitar a recuperação de ativos oriundos de atos de corrupção e sua restituição a seus legítimos proprietários em conformidade com o artigo XV da Convenção Interamericana contra a Corrupção.

 

9. Que, no âmbito da legislação nacional e das normas internacionais aplicáveis, os Estados Partes neguem acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, e cooperem em sua extradição, bem como procurem impedir o ingresso e promover a recuperação dos ativos originados em atos de corrupção e sua restituição a seus legítimos proprietários. Para essa finalidade acordam convocar, no segundo semestre de 2004, uma conferência de peritos para troca de informações e experiências e recomendação de políticas concretas comuns.  Nesse sentido, os Estados Partes contribuirão para o cumprimento do mandato da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V).


16. Iniciar um processo de consultas, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, para considerar a possibilidade de instar os organismos financeiros multilaterais credores dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que reconheçam um percentual, a ser estabelecido, do pagamento anual da dívida pública dos referidos Estados para o financiamento de programas previstos nas agendas anticorrupção que promovam os valores éticos, morais e cívicos que apóiem a democracia.


24. Recomendar à Assembléia Geral da OEA que declare 2006 “Ano Interamericano da Luta Hemisférica contra a Corrupção”.


25. Informar a Quarta Cúpula das Américas, a ser realizada na República Argentina em 2005, sobre o conteúdo deste Plano de Ação, de acordo com a solicitação emanada da Cúpula Extraordinária das Américas e constante da Declaração de Nuevo León.

B. Parágrafos relacionados à Conferência dos Estados Partes no MESICIC


8. Que a Conferência dos Estados Partes no MESICIC considere a conveniência da realização de uma reunião entre os órgãos dos Estados membros encarregados especificamente da qualificação, definição e instrução de procedimentos administrativos ou penais que compreendam atos de corrupção, em conformidade com o artigo VI da Convenção Interamericana contra a Corrupção, com a finalidade de intercambiar informações e experiências.

10. Que seja iniciado um processo de consultas e estudo, com a participação de peritos governamentais, no âmbito da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, a fim de se considerar a conveniência da adoção de um Protocolo Adicional à Convenção Interamericana contra a Corrupção sobre o MESICIC, de acordo com as disposições da referida Convenção.

19. Recomendar à Conferência dos Estados Partes no MESICIC que considere, com o apoio da Secretaria Técnica, o estabelecimento de uma rede hemisférica de entidades públicas nacionais de regulamentação, que dirijam, administrem ou supervisionem os sistemas de contratação pública de bens e serviços, a fim de melhorar a coordenação, a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências, em conformidade com o disposto no artigo III, parágrafo 5, da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


21. Que a Conferência dos Estados Partes no MESICIC, no âmbito do compromisso de aperfeiçoar o combate à corrupção, considere a realização de uma reunião de intercâmbio de experiências e informações dos órgãos e instituições competentes dos Estados membros sobre os sistemas nacionais de arrecadação de tributos e o melhor controle das receitas do Estado, inclusive informações sobre as melhores práticas e mecanismos modernos para prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas corruptas.

C. Parágrafos relacionados à Comissão de Peritos do MESICIC


11. Recomendar à Comissão de Peritos do MESICIC a incorporação de disposições que permitam o estabelecimento, pelos países analisados, do acompanhamento da implementação das recomendações formuladas pela referida Comissão. Essas disposições poderão prever, entre outros aspectos, modalidades e prazos para a apresentação de relatórios de andamento sobre a implementação das recomendações, com o objetivo de definir deficiências e virtudes dos Estados analisados, a fim de, mediando solicitação do país de que se trate, se promova e facilite a cooperação e assistência que possa ser necessária em cada caso.

D. Parágrafos relacionados aos Estados  


1. Que os Estados Partes, a pedido de outro Estado, tomem oportunamente todas as medidas adequadas, observadas sua legislação e os instrumentos internacionais aplicáveis, ao rastreamento e identificação do dinheiro oriundo de atividades ilícitas, propiciando, quando cabível, a suspensão do sigilo bancário e a aplicação de medidas cautelares para evitar a ocultação de fundos.


2. Que os Estados Partes que ainda não tenham definido e assegurado o funcionamento das autoridades centrais com vistas à consecução dos objetivos da assistência e cooperação internacional dispostas na Convenção Interamericana contra a Corrupção, na Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e outros instrumentos internacionais aplicáveis o façam, garantindo que essas autoridades cumpram suas funções de maneira eficiente e oportuna.


3. Que, em conformidade com a Convenção Interamericana contra a Corrupção e outros instrumentos internacionais aplicáveis, os Estados Partes mantenham e aprimorem o uso de mecanismos de assistência a fim de que, por intermédio das autoridades centrais designadas para esse efeito, sejam prestadas informações úteis, com finalidades investigativas e probatórias, e oferecida ajuda efetiva e concreta que possa contribuir para privar os delinqüentes do produto do delito, bem como para recuperar esse produto e devolvê-lo a seus legítimos proprietários.



5. Que, com o objetivo de propiciar o intercâmbio de informações, os Estados Partes considerem unificar, na esfera de seus ordenamentos jurídicos, as autoridades centrais designadas em conformidade com a Convenção Interamericana contra a Corrupção, a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e outros instrumentos internacionais pertinentes e que essas autoridades façam parte da Rede de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal.”



6. Que, com o objetivo de procurar a detenção e o indiciamento dos autores, co-autores, instigadores, cúmplices e acobertadores de atos de corrupção, a cooperação internacional não se limite à prestação de assistência jurídica mútua, mas também, quando cabível, se estenda à aplicação, de maneira ampla, das disposições relativas à extradição, de acordo com o disposto no artigo XIII da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


7. Que os Estados Partes, a fim de encontrar meios e métodos mais efetivos de prevenir, detectar, investigar e punir os atos de corrupção descritos na Convenção, reiterem seu compromisso de promover a cooperação técnica e prestar-se a mais ampla assistência recíproca, em conformidade com o disposto no artigo XIV da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


12. Que os Estados Partes continuem a aperfeiçoar os processos eleitorais e sua transparência, reconhecendo a importância de normas que assegurem a lisura do financiamento das campanhas eleitorais e dos partidos, candidatos independentes e outras associações políticas de caráter eleitoral, bem como evitem a corrupção e o risco de influências indevidas.


13. Que cada Estado Parte divulgue, entre a sociedade civil e os meios de comunicação, o trabalho do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e, em particular, os relatórios finais que adote a Comissão.


14. Que os Estados Partes, no âmbito de seu ordenamento interno, considerem iniciativas das organizações da sociedade civil e não-governamentais para o fortalecimento da participação nos esforços de promoção da transparência na administração pública, inclusive a denúncia dos delitos ou atos de corrupção às autoridades competentes. Nesse mesmo sentido, que sejam incentivados programas que facilitem a participação na vigilância da gestão pública pela sociedade civil, como instrumento fundamental para prevenir e enfrentar a corrupção.


15. Que os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção redobrem seus esforços destinados à formulação de estratégias para prevenir e combater a corrupção, que incluam programas de alto valor educacional nos currículos de todos os níveis do sistema de educação, a fim de que desde a primeira infância sejam cultivados os valores éticos, morais e cívicos que sustentam a democracia e refreiam a corrupção.


17. Que os Estados Partes, em conformidade com suas legislações nacionais, considerem o estabelecimento de medidas pertinentes que permitam a aplicação de um percentual do valor dos ativos recuperados internacionalmente, oriundos de atos de fraude e corrupção, para o financiamento dos programas previstos nas agendas anticorrupção.



18. Que os Estados Partes na Convenção que ainda não tenham instituído escritórios nacionais ou mecanismos análogos que tenham como principal responsabilidade a elaboração e execução de políticas e programas que promovam a transparência e efetividade na administração dos bens e recursos públicos, bem como o acompanhamento de suas respectivas agendas anticorrupção, o façam, conferindo a seu trabalho a mais ampla e variada divulgação possível.


20. Que os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção, tendo presente o disposto no artigo 9, parágrafo 2, da Convenção de Mérida, continuem a elaborar medidas adicionais adequadas à promoção da transparência e da obrigação de prestar contas na gestão das finanças públicas, inclusive, entre outros, procedimentos para a aprovação do orçamento nacional; apresentação oportuna de informações sobre despesas e receitas; sistemas de normas de contabilidade e auditoria e sua respectiva supervisão; sistemas eficazes e eficientes de gestão de riscos e controle interno; e, quando cabível, adoção de medidas corretivas no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos.


22. Que os Estados Partes, para fortalecer a integridade da função pública, instituam, quando não existam, sistemas nacionais de proteção dos servidores públicos e especificamente de cidadãos que denunciem atos de corrupção, em conformidade com o disposto no artigo III, parágrafo 8, da Convenção.



23. Instar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos a que considerem assinar ou ratificar a Convenção de Mérida, cujas disposições fortalecerão a política mundial de combate à corrupção, ou a ela aderir, para que possa entrar em vigor em futuro próximo.

II. DECLARAÇÃO DE MANÁGUA
A. Parágrafos relacionados ao Conselho Permanente


27. Recomendar à Assembléia Geral da OEA que declare 2006 “Ano Interamericano da Luta contra a Corrupção”.
B. Parágrafos relacionados à Conferência dos Estados Partes no MESICIC e/ou Comissão de Peritos do MESICIC e/ou Secretaria Técnica do MESICIC


25. Que reconhecemos os avanços alcançados pelo Grupo de Trabalho sobre Corrupção em Transações Comerciais Internacionais (GTC), da OCDE, no monitoramento da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, de que fazem parte alguns de nossos Estados Partes e cujas atividades são complementares ao trabalho desenvolvido no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção. Levando também em conta que a OEA possui status de observador no Grupo de Trabalho da OCDE sobre Corrupção nas Transações Comerciais (GTC), recomendamos que, na medida do possível, um representante da Conferência dos Estados Partes no MESICIC ou na Comissão de Peritos, ou um funcionário da Secretaria Técnica do referido Mecanismo, procure participar das reuniões dessa importante instância, de acordo com os recursos disponíveis. Essa participação ocorrerá sem prejuízo do processo de análise do MESICIC.

C. Parágrafos relacionados aos Estados 



1. O compromisso de nossos Governos de combater a corrupção e a impunidade que solapam a legitimidade das instituições públicas e atentam contra a sociedade, a ordem moral e a justiça, bem como contra o desenvolvimento integral dos povos.



3. A determinação e o compromisso de nossos Governos de combater a corrupção e a impunidade, no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção, por considerá-las problemas que atentam contra a democracia e a governabilidade democrática, debilitam as instituições, comprometem o desenvolvimento econômico e social e a luta contra a pobreza, minam a confiança dos cidadãos e afetam a estabilidade política.



4. A vigência do compromisso de nossos Governos com a aplicação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação (MESICIC) da mesma.


5. Que prosseguiremos os esforços de assistência recíproca entre os Estados Partes para prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção tipificados pela Convenção Interamericana contra a Corrupção.



6. Em conformidade com essa Convenção e outros instrumentos internacionais pertinentes, reiteramos nossa disposição de que as autoridades nacionais prestem-se mutuamente, com a maior rapidez e da forma mais eficaz possível, a mais ampla assistência e cooperação para a identificação, captura, detenção preventiva e extradição, quando cabível, bem como para a investigação e julgamento dos supostos responsáveis pelos atos de corrupção.


7. Reiterar que, no âmbito da legislação nacional e das normas internacionais aplicáveis, comprometemo-nos a negar acolhida a funcionários corruptos e a quem os corrompa, e a cooperar em sua extradição, bem como a procurar impedir o ingresso e a recuperação de ativos e originados de atos de corrupção e sua restituição a seus legítimos proprietários, para o que devemos aperfeiçoar os mecanismos regionais de assistência judiciária mútua em matéria penal.



8. A disposição de promover a adoção de acordos internacionais e de medidas legislativas e de outra natureza, necessárias para que as autoridades competentes do Estado requerido possam devolver os bens apreendidos ou confiscados ao Estado requerente, em caso de delitos de corrupção ou de lavagem de ativos cujo delito precedente seja o de corrupção.


9. Que o “Documento de Buenos Aires sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana Contra a Corrupção” constitui o instrumento quadro para dar seguimento aos compromissos assumidos pelos Estados Partes na Convenção e para analisar o modo por que vêm sendo implementados.  Reconhecemos, por conseguinte, a importância de que os Estados Partes na Convenção prestem ao Mecanismo de Acompanhamento todo o apoio político e financeiro e a cooperação técnica que forem possíveis para garantir seu efetivo funcionamento.



12. La A importância de que os Estados Partes na Convenção continuem a apresentar seus Relatórios Nacionais de Avanço à Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento, como expressão de seu compromisso de cumprir as disposições da Convenção.



13. Nossa intenção de favorecer a maior participação da sociedade civil no acompanhamento, no nível nacional, da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e no processo de análise no âmbito do MESICIC. Nesse sentido, reconhecemos a importância da recente reforma do artigo 35 do Regulamento da Comissão de Peritos desse Mecanismo, aprovada em sua Quinta Reunião, bem como das recomendações formuladas pela Conferência dos Estados Partes no MESICI quanto a essa matéria.



15. Que promoveremos no setor privado a vigência de normas éticas que fortaleçam os valores sociais da transparência e da honestidade, bem como o compromisso do referido setor com a integridade e a luta contra a corrupção.



21. A pertinência de que os Estados que assinaram a Convenção de Mérida considerem sua ratificação no prazo mais breve possível para que possa entrar em vigor o quanto antes e que os países que ainda não a assinaram o façam, a fim de fortalecer o consenso internacional na luta contra a corrupção em nível mundial.



26. Recordar o compromisso dos líderes na Declaração de Nuevo León de “realizar consultas no caso de a adesão aos nossos objetivos compartilhados de transparência e anticorrupção, de acordo com os dispositivos da Convenção Interamericana contra a Corrupção, vier a ser seriamente comprometida em qualquer um de nossos países”.

D. Outros parágrafos   


2. Que a Convenção Interamericana contra a Corrupção é o instrumento jurídico mais importante em nível interamericano para o combate à corrupção, na medida em que estabelece meios de cooperação indispensáveis na luta contra este flagelo e, dessa forma, promove ações internacionais para preveni-lo, detectá-lo e reprimi-lo.


10. Nosso respaldo às “Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC”, emanadas da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes nesse Mecanismo, realizada em 1º e 2 de abril de 2004, bem como ao acordo alcançado nessa reunião para o fortalecimento da Conferência dos Estados Partes no MESICIC como foro político de abordagem dos temas de cooperação hemisférica contra a corrupção, com a concessão à sua Presidência da atribuição de dar seguimento às decisões dessa Conferência e informar os Estados Partes, quando pertinente.


11. Nosso reconhecimento ao trabalho da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento, que, em seus cinco períodos de sessões realizados até esta data, apoiou e aprovou os Relatórios Nacionais da Argentina, Paraguai, Colômbia, Nicarágua, Uruguai, Panamá, Equador e Chile, emitindo os relatórios finais correspondentes a cada um desses países, os quais acolhemos com satisfação nesta Reunião.  Ao mesmo tempo, expressamos nosso reconhecimento aos Estados Partes que apresentaram seus Relatórios Nacionais de Avanço à Comissão de Peritos de acordo com o artigo 30 de seu Regulamento.  Valorizamos o fato de os Estados mencionados terem autorizado a publicação de ambos os relatórios na Internet, o que permite a maior divulgação dos avanços realizados pelos Estados na luta contra a corrupção.



14. Nossa preocupação com as práticas corruptas, ilegais e fraudulentas na administração de algumas empresas nacionais e transnacionais, que afetam negativamente as economias, especialmente as dos países em desenvolvimento, seus produtores e consumidores.


16. Que o pluralismo político e partidos políticos sólidos são elementos essenciais da democracia. Destacamos a importância de normas que assegurem a transparência de suas finanças, evitem a corrupção e o risco de influências indevidas e incentivem um alto nível de participação eleitoral.



17. Que a prevenção e a erradicação da corrupção são responsabilidades compartilhadas de todos os Estados e estes devem cooperar entre si, com o apoio e a participação da sociedade civil, das organizações não-governamentais e das de base comunitária, bem como do setor privado, entre outros, para que seus esforços neste âmbito sejam eficazes.


18. Que a luta contra a corrupção deve realizar-se atendo-se aos princípios de transparência e prestação de contas da gestão governamental, de eqüidade, de responsabilidade e igualdade perante a lei, das normas do devido processo nos processos penais e nos procedimentos civis ou administrativos sobre direitos de propriedade, bem como a necessidade de salvaguardar a integridade e promover uma cultura de rejeição da corrupção.


19. Que a cooperação internacional contra a corrupção deve respeitar a soberania e a integridade territorial dos Estados e do princípio da não-intervenção nos assuntos internos.


20. Que a Convenção de Mérida constitui instrumento eficaz e moderno no combate à corrupção, estabelecendo, entre outras, as obrigações dos Estados Partes de adotar medidas preventivas, penalizar uma ampla gama de atos de corrupção, prestar a mais ampla cooperação para a extradição e a assistência jurídica recíproca, em conformidade com a legislação nacional e as normas internacionais aplicáveis, e efetuar o confisco do produto do delito; de proporcionar assistência técnica e criar um mecanismo para a restituição dos ativos produto da corrupção a seus legítimos proprietários anteriores.



22. Que acolhemos com satisfação o trabalho desenvolvido pelos órgãos das Nações Unidas e de outros organismos internacionais e instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial, bem como entidades do setor privado e organizações da sociedade civil, para fortalecer a coordenação internacional contra a corrupção.



23. Que a participação na vigilância da gestão pública por parte da sociedade civil é fundamental para prevenir e enfrentar a corrupção, mediante a promoção de uma cultura da transparência e de valores éticos, e constitui instrumento indispensável da governabilidade democrática.


24. A importância de se dirigir urgente apelo à comunidade internacional e às instituições financeiras internacionais para que continuem a prestar a assistência técnica e financeira que os Estados Partes requeiram para a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


28. Agradecer ao Governo da República da Nicarágua, presidido pelo Engenheiro Enrique Bolaños Geyer, por sua hospitalidade e felicitá-lo pelos notáveis esforços e trabalhos desenvolvidos na qualidade de sede da Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção.

III. DECLARAÇÃO DE QUITO

A. Parágrafos relacionados aos Estados 


3. Que, no âmbito da legislação nacional e das normas internacionais aplicáveis, comprometem-se a negar acolhida a funcionários corruptos, àqueles que os corrompem e aos bens que sejam produto da corrupção, e a cooperar em sua extradição, bem como na recuperação e na restituição dos ativos resultantes da corrupção a seus legítimos proprietários, e se comprometem a aperfeiçoar os mecanismos regionais de assistência jurídica mútua em matéria penal. 

5. Que reafirmam seu compromisso de intensificar os esforços para combater a corrupção e outras práticas não-éticas nos setores público e/ou privado, fortalecendo uma cultura de transparência e uma gestão pública mais eficiente.

6. Sua disposição de promover a adoção, em conformidade com os princípios fundamentais da legislação interna, das medidas legislativas e de outro gênero que sejam necessárias para que as autoridades competentes do Estado requerido possam devolver os bens apreendidos ou confiscados ao Estado requerente, em caso de apropriação fraudulenta de fundos públicos ou de lavagem de fundos públicos que tenham sido objeto de apropriação fraudulenta. 

14. Seu decidido apoio à execução do Programa Interamericano para Combater a Corrupção e à Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção da OEA.

16. Que o acesso à informação pública sustenta a transparência governamental e contribui para impedir a impunidade ao permitir a detecção de atos de corrupção.  Manifestam seu compromisso de promover medidas adicionais para aumentar a transparência governamental.

18. Seu compromisso de progredir para superar a pobreza, a fome e a desigualdade social, e para desenvolver o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, por intermédio da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, recentemente fortalecida.

19. A importância de intensificar as ações, em particular por meio da cooperação internacional e do intercâmbio de melhores práticas e visões comuns sobre os compromissos de anticorrupção existentes adotados por nossos governos, incluindo, segundo apropriado, os estabelecidos na Convenção Interamericana contra a Corrupção, na Declaração de Nuevo León e na Convenção de Mérida.

B. Outros parágrafos

1. Que o desenvolvimento, a democracia e a luta contra a corrupção são temas que guardam profunda relação entre si e que, portanto, devem ser tratados de forma equilibrada e integrada por nossos países.


2. Que o fenômeno mundial da corrupção representa um grave obstáculo para o desenvolvimento social de seus povos e mereceu a atenção dos Chefes de Estado e de Governo por meio do processo de Cúpulas das Américas. Neste sentido, reafirmam seu compromisso na luta contra a corrupção, a qual atenta contra a democracia e a governabilidade democrática, debilita as instituições, compromete o desenvolvimento econômico e social e a luta contra a pobreza, solapa a confiança cidadã e afeta a estabilidade política.

4.
 Sua preocupação com as práticas corruptas, ilegais e fraudulentas na administração de algumas empresas nacionais e transnacionais, que podem afetar negativamente as economias, em particular as dos países em desenvolvimento, seus produtores e consumidores.

7. A transcendência de que a comunidade internacional envide um esforço concertado com os Estados do Hemisfério na luta contra a corrupção e a impunidade, prestando-lhes a mais ampla cooperação no âmbito dos tratados e leis aplicáveis, a fim de permitir que aqueles que tiverem cometido atos de corrupção a partir do poder político contra esses Estados sejam julgados por seus tribunais nacionais e respondam perante eles.

8.
 Que o pluralismo político e partidos políticos sólidos são elementos essenciais da democracia. Destacam a importância de normas que assegurem a transparência de suas finanças, evitem a corrupção e o risco de influências indevidas e incentivem um alto nível de participação eleitoral.  

9. Que a prevenção e a erradicação da corrupção são responsabilidades compartilhadas de todos os Estados e que estes devem cooperar entre si, com o apoio e a participação de pessoas e grupos que não pertencem ao setor público, como a sociedade civil, as organizações não-governamentais e as de base comunitária, para que seus esforços neste âmbito sejam eficazes. 
10. Que a luta contra a corrupção deve realizar-se atendo-se aos princípios de devida gestão dos assuntos e dos bens públicos, eqüidade, responsabilidade e igualdade perante a lei, aos princípios fundamentais do devido processo nos processos penais e nos procedimentos civis ou administrativos sobre direitos de propriedade, bem como à necessidade de salvaguardar a integridade e fomentar uma cultura de rechaço à corrupção.  
11. Que a cooperação internacional contra a corrupção deve respeitar a soberania e a integridade territorial dos Estados e o princípio da não-intervenção nos assuntos internos. 

12. Que a Convenção Interamericana contra a Corrupção é o âmbito e guia fundamental para a ação coletiva e a cooperação hemisférica neste campo.  Enfatizam seu compromisso de fortalecer o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e, neste sentido, endossam as Conclusões e Recomendações de Medidas Concretas para Fortalecer o MESICIC, adotadas pela Primeira Conferência de seus Estados Partes.

13. Destacam, igualmente, a importância de que, na Conferência dos Estados Partes da Convenção a realizar-se em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004, em cumprimento ao mandato da Cúpula Extraordinária das Américas, se adotem medidas concretas adicionais para aumentar a transparência e combater a corrupção no Hemisfério. 

15. Que os meios de comunicação social e os diferentes atores da sociedade civil devem desempenhar um papel fundamental na prevenção da corrupção, em conformidade com a legislação nacional e as normas internacionais aplicáveis.  Sua ação responsável contribui para uma cultura de transparência, bom governo e valores democráticos. 

17. Que o fortalecimento e o respeito do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, o progresso econômico, o bem-estar e a justiça social, a transparência e a prestação de contas nos assuntos públicos, a promoção de diversas formas de participação do cidadão e a geração de oportunidades para todos são fundamentais para promover e consolidar a democracia representativa.
IV. RESOLUÇÃO 2034
A. Parágrafos relacionados ao Conselho Permanente 

6. Apoiar a realização de uma reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em cumprimento da Declaração de Nuevo León, a qual terá lugar em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004, e com relação a ela:
[…]

c) encarregar o Conselho Permanente... de dar o acompanhamento que considerar apropriado aos resultados da Reunião dos Estados Partes da Convenção a realizar-se em Manágua, Nicarágua.

8. Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que apresente um relatório sobre seu cumprimento da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.

B. Parágrafos relacionados à Conferência dos Estados Partes no MESICIC
6. Apoiar a realização de uma reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em cumprimento da Declaração de Nuevo León, a qual terá lugar em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004, e com relação a ela:


[…]

c) encarregar... a Conferência dos Estados Partes do MESICIC de dar o acompanhamento que considerar apropriado aos resultados da Reunião dos Estados Partes da Convenção a realizar-se em Manágua, Nicarágua.
C. Parágrafos relacionados à Secretaria-General da OEA

5. Apoiar o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e a respeito:
[…]

f) solicitar à Secretaria-Geral a identificação de fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando pertinente, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações…
6. Apoiar a realização de uma reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em cumprimento da Declaração de Nuevo León, a qual terá lugar em Manágua, Nicarágua, em 8 e 9 de julho de 2004, e com relação a ela:


[…]

b) solicitar à Secretaria-Geral que preste os serviços de secretaria técnica e administrativa que forem necessários para a preparação e realização da mencionada reunião …
7. Solicitar à Secretaria-Geral que, no desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a oferecer assistência à assinatura, ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou à adesão a ela, bem como ao intercâmbio de informações e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, por meio, entre outros, da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.

D. Parágrafos relacionados ao Secretário-Geral da OEA 

5. Apoiar o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e a respeito:

[…]

e) encarregar o Secretário-Geral de, no desenvolvimento das conclusões e recomendações da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC e em conformidade com o artigo 113 da Carta, tomar as medidas necessárias para que a Secretaria Técnica que vem apoiando o MESICIC, financiada pelo Fundo Ordinário, tenha como missão primordial a prestação permanente de serviços a este Mecanismo, no âmbito da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, assegurando que os outros serviços de apoio que vem prestando a Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica possam continuar a ser oferecidos de forma eficiente e ininterrupta…
E. Parágrafos relacionados aos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção
3. Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, a fim de adequar sua legislação interna e cumprir os compromissos assumidos ao ratificarem a Convenção ou a ela aderirem.

4. Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que, com base na Convenção e nas leis e tratados aplicáveis, aperfeiçoem os mecanismos regionais de assistência jurídica mútua em matéria penal e os implementem, a fim de encaminhar as solicitações emanadas das autoridades que, de acordo com seu direito interno, tenham competência para investigar ou julgar os atos de corrupção descritos na Convenção, com vistas a combater a impunidade.
F. Parágrafos relacionados aos Estados Membros da OEA
1. Exortar os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou a adesão a ela, conforme o caso, e a que participem do mecanismo de acompanhamento de sua implementação.

2. Incentivar, também, os Estados membros da Organização que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, ou a adesão a ela, conforme o caso, a fim de que entre em vigor o quanto antes possível.

G. Outros parágrafos  

5. Apoiar o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e a respeito:
a) expressar sua satisfação pela realização da Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC em 1º e 2 de abril de 2004 em Washington, D.C.
b) adotar as Conclusões e recomendações de medidas concretas para fortalecer o MESICIC (SG/MESICIC/doc.103/04 rev. 6), aprovadas na Primeira Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC.

c) expressar sua satisfação com o acordo alcançado nessa reunião de fortalecer a Conferência dos Estados Partes do MESICIC como um foro político para abordar os temas de cooperação hemisférica contra a corrupção e com a atribuição à sua Presidência da tarefa de acompanhar as decisões da referida Conferência e, quando for o caso, informar os Estados Partes a respeito.

d) expressar sua satisfação com os trabalhos da Comissão de Peritos do MESICIC e, em especial, com a adoção dos relatórios, no âmbito da primeira rodada, da Argentina, Paraguai, Colômbia, Nicarágua, Uruguai, Panamá, Equador e Chile e exortá-la a continuar a avançar nesse processo, levando em consideração as conclusões e recomendações aprovadas pela Conferência dos Estados Partes.

[…]
g) manifestar sua satisfação pela decisão, tomada na Primeira Conferência dos Estados Partes do MESICIC, de acelerar o processo de avaliação na primeira rodada.

V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA REMJA-V (SEÇÃO V)
Parágrafos relacionados aos Estados 

Assim, a REMJA-V recomenda que os Estados membros: 


1. Que ainda não o tenham feito tomem, com a possível brevidade, as medidas necessárias para alcançar os seguintes objetivos: 
a) assinar e ratificar, ratificar ou aderir, segundo o caso, e implementar a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 2003; 
b) assinar e ratificar, ratificar ou aderir, segundo o caso, e implementar a Convenção Interamericana contra a Corrupção de 1996. 

2. Cooperem para reforçar o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção por meio de medidas práticas que o tornem mais eficaz, inclusive no que se refere à necessidade de incrementar os recursos econômicos e aperfeiçoar os recursos humanos, e à aceleração do processo de avaliação na Primeira Rodada. 

3. Antes da realização da REMJA-VI, cada Estado membro, atendo-se a sua legislação nacional e às normas internacionais aplicáveis, adotará medidas jurídicas internas que neguem abrigo a funcionários corruptos, aos que os corrompam e a seus bens, e trocará informações acerca das medidas que tenham adotado. 

4. Observando as legislações nacionais e as normas internacionais aplicáveis, revisem seus regimes jurídicos de extradição e prestem assistência judicial mútua relativamente a delitos de corrupção, inclusive sua capacidade de dispor a apreensão ou o confisco de ativos derivados de atividades criminosas a pedido de outros países que tenham modalidades diferentes de apreensão, com vistas a reforçá-los. 

5. Adotar as medidas legislativas e de outra natureza, em conformidade com os princípios fundamentais de seu direito interno, que sejam necessárias para capacitar suas autoridades competentes a devolver os bens apreendidos ao Estado requerente, no caso de desfalque de recursos públicos ou de lavagem de recursos públicos objeto de desfalque. 

6. Apoiar os trabalhos da reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção que terá lugar em Manágua, Nicarágua, em julho de 2004, que deverá considerar “medidas concretas adicionais para aumentar a transparência e combater a corrupção”. 

VI. CONCLUSÕES  E  RECOMENDAÇÕES DE MEDIDAS CONCRETAS PARA FORTALECER O MESICIC

A. Parágrafos relacionados à Assembléia Geral da OEA

1. Recomendar que a Assembléia Geral da OEA adote as decisões que sejam mais apropriadas para:

a) Que o Secretário-Geral da OEA, conforme o artigo 113 da Carta, adote as medidas necessárias para que a Secretaria Técnica que vem apoiando o MESICIC, financiada pelo Fundo Ordinário, tenha como missão primordial a prestação permanente de serviços a este Mecanismo, dentro da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos.

Tais medidas deveriam ser adotadas no âmbito de discussões na OEA sobre a redistribuição de funções que assegure que os diferentes serviços de apoio que presta a Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperación Jurídica possam continuar a ser oferecidos de forma eficiente e ininterrupta. 

b) Dotar a Secretaria Técnica dos recursos humanos e materiais adicionais para o seu fortalecimento, financiados pelo Fundo Ordinário da Organização.

B. Parágrafos relacionados ao Presidente do Conselho Permanente e ao Secretário Geral da OEA
4.
Recomendar que, de acordo com o item 9 do “Documento de Buenos Aires”, se identifiquem fontes de financiamento interno da OEA, tais como o Fundo Ordinário, e fontes de financiamento externo como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras para financiar as cinco áreas necessárias para o adequado funcionamento do Mecanismo e a efetividade de suas recomendações, a saber: a Secretaria Técnica; os custos operacionais do processo de análise e as reuniões da Comissão de Peritos e a Conferência dos Estados Partes; a participação dos peritos governamentais nas reuniões da Comissão; a implementação, nos respectivos Estados Partes, das recomendações formuladas pela Comissão; e a consideração dos temas de interesse coletivo pela Comissão e a cooperação técnica em relação aos mesmos. 

Neste contexto, solicita-se ao Presidente do Conselho Permanente e ao Secretário Geral da OEA que realizem as gestões pertinentes junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para obter apoio para o financiamento do MESICIC.


Estas fontes de financiamento externo em nenhuma circustância devem infringir a independência da Comissão de Peritos.
C. Parágrafos relacionados à Presidência da Conferência dos Estados Partes do MESICIC
6. Recomendar, caso possível, que as reuniões da Conferência dos Estados Partes do MESICIC sejam realizadas sucessivamente às da Comissão de Peritos, a fim de permitir um melhor intercâmbio entre as instâncias técnica e política do Mecanismo.


32. […]


Solicitar à Presidência da Conferência dos Estados Partes do MESICIC que apresente um relatório à próxima reunião da Conferência, com base no acompanhamento e informações periódicas da Comissão de Peritos e da Secretaria Técnica, segundo corresponda, a respeito das medidas adotadas e do progresso registrado na implementação destas conclusões e recomendações.

D. Parágrafos relacionados  à Comissão de Peritos do MESICIC
5. Solicitar à Comissão que, levando em conta as decisões que tome a Assembléia Geral e os recursos disponíveis, adote as medidas que sejam necessárias para que se acelere o processo de análise no âmbito da primeira rodada, quer seja mediante o aumento do número de reuniões anuais de duas para três, ou através do incremento do número de relatórios que se considerem em cada reunião, assegurando que sejam analisados pelo menos doze países por ano. As medidas que se adotem devem levar em conta a manutenção da qualidade dos projetos de relatórios por país.

7. Exortar à Comissão para que complete a primeira revisão de todas as disposições aplicáveis da Convenção para todos os Estados Partes no mais breve prazo possível e que procure apresentar uma previsão de prazos à próxima reunião da Conferência dos Estados Partes.

8. Solicitar à Comissão de Peritos que, levando em conta os recursos disponíveis, considere a possibilidade de incluir em seu regulamento as disposições para a realização de visitas in loco a todos os países com o objetivo de obter informação dentro do processo de análise. As visitas in loco deverão estar plenamente justificadas e se realizarão de comum acordo com o Estado analisado. 

17. Recomendar que a Comissão promova o intercâmbio de informação sobre as experiências dos Estados Partes na implementação das recomendações da Comissão.   

18. Solicitar à Comissão que, de acordo com o seu Regulamento, adote  as medidas pertinentes para que, no âmbito de suas reuniões, facilite a apresentação da informação que os Estados Partes desejem proporcionar sobre a   implementação das recomendações que lhes tenham sido formuladas.
19. Reiterar o nosso apoio à contribuição  das organizações da sociedade civil nas atividades da Comissão, em conformidade com o disposto no seu Regulamento.

20. Recomendar que a Comissão estude a conveniência para incluir em seu regulamento procedimentos para receber comentários das organizações da sociedade civil com relação à implementação das recomendações da Comissão.

25. Solicitar que, no âmbito da Comissão, fortaleça-se o intercâmbio de informação, experiências e melhores práticas e a harmonização das legislações e a assistência e cooperação técnica mútua entre os Estados Partes, a fim de promover a implementação da Convenção e de contribuir para a consecução dos propósitos estabelecidos no seu Artigo II.

26. Solicitar que a Comissão continue a dar apropriada consideração aos temas de interesse coletivo a que se refere o artigo 36, b, do seu Regulamento e que, em relação ao primeiro tema que selecionou nesse campo, referente à estrutura normativa para prevenir a corrupção na contratação pública, continue a desenvolver a metodologia adotada para seu tratamento.

28. Solicitar que, no âmbito da Comissão, continue a promover-se o intercâmbio de informação sobre os programas e projetos de cooperação técnica relativamente aos temas a que se refere a Convenção. 

30. Recomendar à Comissão de Peritos que, no contexto do disposto no artigo 36, alíneas b e c de seu Regulamento, estabeleça a coordenação necessária que permita obter a assesoria técnica que considere necessária, de organizações e entidades intergovernamentais com experiência no tema que se encontre sob análise da Comissão ou da disposição específica da Convenção que se esteja analizando.*
31. Recomendar à Comissão de Peritos que, no contexto do estabelecido no “Documento de Buenos Aires e no artigo 18 de seu Regulamento, considere a conveniência de organizar a próxima rodada selecionando um número de disposições da Convenção que permita, caso possível, a análise simultânea de todos os países. Recomendar à Comissão que informe oportunamente sobre esta matéria à Presidência da Conferência dos Estados Partes do MESICIC.

E. Parágrafos relacionados à Comissão de Peritos do MESICIC e/ou Secretaria Técnica do MESICIC
29. (...)Na medida do possível, a Comissão e/ou a Secretaria Técnica procurarão assistir às reuniões do Grupo de Trabalho sobre Corrupção nas Transações Comerciais Internacionais (GTC), desta última Organização, sem afetar o processo de avaliações e dentro dos recursos existentes.

F. Parágrafos relacionados à Secretaria-General da OEA 

2. Recomendar que enquanto são adotadas as medidas a que se refere o item anterior, os recursos humanos e materiais adicionais, necessários para assegurar que a Secretaria Técnica possa continuar a prestar os serviços que esse Mecanismo requer, continuem a ser financiados pelas contribuições voluntárias.

10. Recomendar à Secretaria-Geral da OEA que continue administrando o fundo de solidariedade, financiado com contribuições voluntárias, que disponha de recursos suficientes para apoiar a participação, nas reuniões da Comissão, dos peritos dos Estados Partes que assim requeiram.
12. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que adote as medidas necessárias  para aprimorar a qualidade e oportunidade na  tradução das diferentes versões dos documentos que a Comissão considerar e, em especial, dos projetos de relatórios por país.

13. Solicitar que a Secretaria-Geral da OEA adote as medidas necessárias para aumentar o número de computadores com acesso à Internet  para uso dos peritos durante as reuniões da Comissão.

14. Sugerir que, na medida do possível, os subgrupos de análise preliminar da Comissão façam uso, entre outros meios, das videoconferências como forma de apoio a seus trabalhos e de agilizá-los.

29. Solicitar à Secretaria Técnica que continue a promover a cooperação e o intercâmbio de informação entre a Comissão de Peritos e outros mecanismos de avaliação ou acompanhamento de instrumentos ou compromissos internacionais e, em particular, com o MEM (CICAD-OEA) e com as Nações Unidas, levando em consideração as novas formas de cooperação estabelecidas na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, o GRECO (Conselho da Europa) e a OCDE…

G. Parágrafos relacionados aos Estados 

3. Recomendar que os Estados Partes que contribuíram para o financiamento das atividades do Mecanismo considerem o prosseguimento dessa contribuição, e que os que não o fizeram, considerem realizar tais contribuições, para que o Mecanismo possa continuar a desenvolver suas atividades de maneira eficiente e ótima.
9. Recomendar aos Estados Partes que sejam adotadas as medidas necessárias para assegurar a participação dos  peritos nacionais  nas reuniões dos subgrupos de análise preliminar e do plenário da Comissão e que essa participação seja permanente e contínua.

11. Promover, nos casos necessários, a capacitação dos peritos dos Estados Partes.

15. Promover que os relatórios da Comissão sejam rápida e eficientemente distribuídos aos órgãos que, de acordo com sua ordem jurídica interna, são responsáveis pela implementação das recomendações.

16. De acordo com os princípios fundamentais de seu sistema jurídico, procurar estabelecer as medidas internas adequadas para acompanhar a implementação das recomendações.

21. Recomendar aos Estados Partes que, em conformidade com seu ordenamento jurídico interno, proporcionem oportunidades para que as organizações da sociedade civil possam transmitir-lhes suas opiniões e sugestões sobre a implementação das recomendações da Comissão a cada um deles.  

22. Exortar aos Estados que ainda não o tenham feito a que respondam, o mais brevemente possível, ao questionário adotado no âmbito da primeira rodada de análise e solicitar à Comissão que proceda ao apropriado acompanhamento desta decisão.

23. Exortar aos Estados que ainda não o tenham feito a que autorizem à Secretaria Técnica a publicação, na página do Mecanismo na Internet, das respostas ao questionário adotado no âmbito da primeira rodada de análise e suas atualizações, bem como os relatórios finais da Comissão referentes aos seus respectivos Estados. 
24. Exortar a que cada Estado Parte difunda, entre a sociedade civil e os meios de comunicação, o trabalho do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação  da Convenção Interamericana contra a Corrupção e, em particular, os relatórios finais que adote a Comissão, na medida do que se considere apropriado.

27. Solicitar que, quando seja apropriado, os especialistas dos Estados Partes nos temas de interesse coletivo participem nas reuniões da Comissão.
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� Artigo 6, alínea a, da Regulamento da Conferência dos Estados Partes do MESICIC (Documento SG/MESICIC/doc. 58/04 rev.7) estabelece: “O Estado Parte que presidir a Conferência terá a seu cargo as seguintes funções: a) Convocar as reuniões da Conferência e elaborar e propor, em colaboração com o Estado sede, se for o caso, os projetos de calendário e agenda...”





* Várias delegações consideraram que a Organização Latinoamericana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS) poderia ser uma dessas organizações.





